
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.569.955 - PE (2015/0302911-0)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : EMILIANO PROCOPIO DOS SANTOS 
ADVOGADOS : JULIANA CAMPOS DE AZEVEDO  - PE025291 

 ANNY BRITO ALVES DA SILVA  - PE027684 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
RENÚNCIA À APOSENTADORIA. PLEITO DE CONCESSÃO DE NOVO 
BENEFÍCIO MAIS VANTAJOSO. DEVOLUÇÃO DOS VALORES 
PERCEBIDOS. DESNECESSIDADE. ACÓRDÃO EM CONFRONTO COM 
A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. 
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015.
II – O acórdão recorrido está em confronto com o entendimento desta Corte 
quanto à tese da possibilidade de renúncia à aposentadoria, objetivando a 
concessão de novo benefício mais vantajoso, de mesma natureza, com o 
cômputo dos salários de contribuição posteriores à aposentadoria anterior, 
não sendo exigível a devolução dos valores percebidos em razão dela.  
III - O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida. 
IV – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir,  , por unanimidade, negar 

provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito 

Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra 

Relatora. 

 

 Brasília (DF), 13 de setembro de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Documento: 1537119 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

21/09/2016

Página  1 de 4



 
 

 
Relatora

Documento: 1537119 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

21/09/2016

Página  2 de 4



 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.569.955 - PE (2015/0302911-0)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : EMILIANO PROCOPIO DOS SANTOS 
ADVOGADOS : JULIANA CAMPOS DE AZEVEDO 
   ANNY BRITO ALVES DA SILVA 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão 

proferida pelo Excelentíssimo Senhor Ministro Presidente do Superior 

Tribunal de Justiça que deu provimento ao Recurso Especial, fundamentada 

na divergência entre a orientação adotada pelo Tribunal de origem e o 

entendimento consolidado nesta Corte no julgamento do Recurso Especial n. 

1.334.488/SC submetido ao rito do art. 543-C do Código de Processo Civil 

de 1973.

Sustenta o Agravante, em  síntese, a inadequação do 

entendimento esposado na decisão recorrida. 

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Impugnações às fls. 263/279e e 280/296e. 

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.569.955 - PE (2015/0302911-0)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : EMILIANO PROCOPIO DOS SANTOS 
ADVOGADOS : JULIANA CAMPOS DE AZEVEDO 
   ANNY BRITO ALVES DA SILVA 
  

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.  

Sustenta o Agravante, em  síntese, a inadequação do 

entendimento esposado na decisão recorrida, porquanto viola os artigos 3º, I 

5º, II e XXXVI, 37, caput, 40, 97, 194, 195, caput, e 201, §4º, da Constituição 

da República. 

Entretanto, em que pesem as alegações trazidas, os 

argumentos apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão 

impugnada.

Com efeito, verificou-se que o acórdão recorrido está em 

confronto com orientação desta Corte, quanto à tese da possibilidade de 

renúncia à aposentadoria, objetivando a concessão de novo benefício mais 

vantajoso, de mesma natureza, com o cômputo dos salários de contribuição 

posteriores à aposentadoria anterior, não sendo exigível a devolução dos 

valores percebidos em razão dela.

Nesse sentido:

RECURSO ESPECIAL. MATÉRIA REPETITIVA. ART. 543-C 
DO CPC E RESOLUÇÃO STJ 8/2008. RECURSO 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. 
DESAPOSENTAÇÃO E REAPOSENTAÇÃO. RENÚNCIA A 
APOSENTADORIA. CONCESSÃO DE NOVO E 
POSTERIOR JUBILAMENTO. DEVOLUÇÃO DE 
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VALORES. DESNECESSIDADE. 
1. Trata-se de Recursos Especiais com intuito, por parte do 
INSS, de declarar impossibilidade de renúncia a aposentadoria 
e, por parte do segurado, de dispensa de devolução de valores 
recebidos de aposentadoria a que pretende abdicar.
2. A pretensão do segurado consiste em renunciar à 
aposentadoria concedida para computar período contributivo 
utilizado, conjuntamente com os salários de contribuição da 
atividade em que permaneceu trabalhando, para a concessão 
de posterior e nova aposentação.
3. Os benefícios previdenciários são direitos patrimoniais 
disponíveis e, portanto, suscetíveis de desistência pelos seus 
titulares, prescindindo-se da devolução dos valores recebidos 
da aposentadoria a que o segurado deseja preterir para a 
concessão de novo e posterior jubilamento. Precedentes do 
STJ.
4. Ressalva do entendimento pessoal do Relator quanto à 
necessidade de devolução dos valores para a reaposentação, 
conforme votos vencidos proferidos no REsp 1.298.391/RS; 
nos Agravos Regimentais nos REsps 1.321.667/PR, 
1.305.351/RS, 1.321.667/PR, 1.323.464/RS, 1.324.193/PR, 
1.324.603/RS, 1.325.300/SC, 1.305.738/RS; e no AgRg no 
AREsp 103.509/PE.
5. No caso concreto, o Tribunal de origem reconheceu o direito 
à desaposentação, mas condicionou posterior aposentadoria 
ao ressarcimento dos valores recebidos do benefício anterior, 
razão por que deve ser afastada a imposição de devolução.
6. Recurso Especial do INSS não provido, e Recurso Especial 
do segurado provido. Acórdão submetido ao regime do art. 
543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ.
(REsp 1334488/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 08/05/2013, DJe 14/05/2013, 
destaque meu).

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. DECLARAÇÃO 
DE INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 18, § 2º, DA LEI 
8.213/91. INEXISTÊNCIA. RECURSO EXTRAORDINÁRIO 
PENDENTE DE JULGAMENTO NO STF. 
SOBRESTAMENTO DOS RECURSOS ESPECIAIS NO STJ. 
DESCABIMENTO. DESAPOSENTAÇÃO. POSSIBILIDADE. 
RESTITUIÇÃO DE VALORES RECEBIDOS NO PRIMEIRO 
JUBILAMENTO. DESNECESSIDADE. ENTENDIMENTO 
ASSENTADO NO RESP N. 1.334.488/SC SUBMETIDO À 
SISTEMÁTICA DO ART. 543-C DO CPC.
1. O reconhecimento de repercussão geral pelo STF não 
sobresta o julgamento da mesma controvérsia por meio de 
recurso especial no STJ. Precedentes: EDcl no AgRg no  
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REsp  1.240.892/RJ, Rel. Ministro Sérgio Kukina; AgRg no 
REsp 1.255.688/SC, Rel. Ministra Assussete Magalhães; 
AgRg no AREsp 110.171/BA, Rel. Ministro Humberto Martins; 
AgRg no AREsp 166.322/PR, Rel. Ministro Castro Meira; 
AgRg no REsp 723.128/MG, Rel. Ministra Diva Malerbi 
(Desembargadora Convocada TRF 3ª Região); AgRg nos 
EDcl no REsp 1.343.645/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques.
2. Interpretação que considera inaplicável à espécie o disposto 
no art. 18, § 2º, da Lei n. 8.213/91, não importa em negativa de 
vigência de referido dispositivo de lei.
3. A Primeira Seção do STJ firmou entendimento no 
julgamento do REsp 1.334.488/SC, submetido à disciplina do 
543-C do CPC, de que "os benefícios previdenciários são 
direitos patrimoniais disponíveis e, portanto, suscetíveis de 
desistência pelos seus titulares, prescindindo-se da devolução 
dos valores recebidos da aposentadoria a que o segurado 
deseja preterir para a concessão de novo e posterior 
jubilamento".
(...)
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1346760/PR, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/09/2013, 
DJe 02/10/2013, destaque meu).

AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDENCIÁRIO E 
PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535, II, DO 
CPC. INEXISTÊNCIA. DESAPOSENTAÇÃO E 
REAPOSENTAÇÃO. RENÚNCIA À APOSENTADORIA. 
CONCESSÃO DE NOVO E POSTERIOR JUBILAMENTO. 
DEVOLUÇÃO DE VALORES. DESNECESSIDADE. 
RECURSO ESPECIAL JULGADO NOS MOLDES DO ART. 
543-C DO CPC - Nº 1.334.488/SC. SÚMULA 83/STJ.
1. A pendência de julgamento no STF de ação em que se 
discute a constitucionalidade de lei não enseja o 
sobrestamento dos recursos que tramitam no STJ.
2. Conforme consignado na análise monocrática, esta Corte 
orienta- se pela possibilidade da renúncia à aposentadoria para 
que outra com renda mensal maior seja concedida, levando-se 
em conta o período de labor exercido após a outorga da 
inativação, tendo em vista que a natureza patrimonial do 
benefício previdenciário não obsta a renúncia a este, porquanto 
disponível o direito do segurado, não importando em devolução 
dos valores percebidos.
3. Esse entendimento foi consolidado pela Primeira Seção do 
STJ, na assentada do dia 8.5.2013, no julgamento do REsp 
1.334.488/SC, Rel. Min. Herman Benjamin, submetido ao rito 
dos recursos repetitivos (art. 543-C do CPC e Resolução 
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8/2008 do STJ).
4. O Tribunal a quo decidiu de acordo com jurisprudência desta 
Corte, de modo que se aplica à espécie o enunciado da 
Súmula 83/STJ, verbis:"Não se conhece do recurso especial 
pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no 
mesmo sentido da decisão recorrida."
(...)
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1434372/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/11/2014, DJe 
04/12/2014, destaque meu).

Cumpre asseverar que, ainda conforme o entendimento 

consolidado desta Corte, a desaposentação não configura hipótese de 

revisão de benefício concedido, não estando, portanto, sujeita ao prazo 

decadencial constante ao art. 103 da Lei n. 8.213/91:

PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. PROCESSO 
CIVIL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
INEXISTÊNCIA. RENÚNCIA À APOSENTADORIA. 
DECADÊNCIA PREVISTA NO ART. 103 DA LEI 8.213/91. 
INAPLICABILIDADE. INTERPRETAÇÃO RESTRITIVA. 
RECURSO IMPROVIDO.
(...)
2. A desaposentação indica o exercício do direito de renúncia 
ao benefício em manutenção a fim de desconstituir o ato 
original e, por conseguinte, obter uma nova aposentadoria, 
incrementada com as contribuições vertidas pelo segurado 
após o primeiro jubilamento.
3. A norma extraída do caput do art. 103 da Lei 8.213/91 não 
se aplica às causas que buscam o reconhecimento do direito 
de renúncia à aposentadoria, mas estabelece prazo 
decadencial para o segurado ou seu beneficiário postular a 
revisão do ato de concessão de benefício, o qual, se 
modificado, importará em pagamento retroativo, diferente do 
que se dá na desaposentação.
4. A interpretação a ser dada ao instituto da decadência 
previsto no art. 103, caput, da Lei 8.213/91 deve ser restritiva, 
haja vista que as hipóteses de decadência decorrem de lei ou 
de ato convencional, inexistentes na espécie.
5. A jurisprudência desta Corte acolheu a possibilidade de 
renúncia com base no entendimento de que os benefícios 
previdenciários são direitos patrimoniais disponíveis e, por 
isso, suscetíveis de desistência por seus titulares (REsp 
1.334.488/SC, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, Primeira 
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Seção, julgado proferido sob o rito do art. 543 -C do CPC, DJe 
14/5/13).
6. Sendo certo que o segurado pode dispor de seu benefício, e, 
ao fazê-lo encerra a aposentadoria que percebia, não há falar 
em afronta aos arts. 18, § 2º, e 103, caput, da Lei 8.213/91. E, 
devido à desconstituição da aposentadoria renunciada, 
tampouco se vislumbra qualquer violação ao comando da 
alínea "b" do inciso II do art. 130 do Decreto 3.048/99, que 
impede a expedição de certidão de tempo de contribuição 
quando este já tiver sido utilizado para efeito de concessão de 
benefício, em qualquer regime de previdência social.
7. Recurso especial improvido. Acórdão sujeito ao regime do 
art.
543-C do CPC e Resolução STJ nº 8/2008.
(REsp 1348301/SC, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 27/11/2013, DJe 24/03/2014, 
destaque meu).

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
DESAPOSENTAÇÃO. DECADÊNCIA. RECURSO 
ESPECIAL SOBRESTADO NA ORIGEM. PEDIDO DE 
AVOCAÇÃO EM SEDE DE AGRAVO REGIMENTAL. NÃO 
CABIMENTO. ARTS. 258 E 259 DO REGIMENTO 
INTERNO. DEVOLUÇÃO DOS VALORES RECEBIDOS. 
DESNECESSIDADE. PRECEDENTE. ART. 18, §2º, DA LEI 
N. 8.213/91. VIOLAÇÃO DA CLÁUSULA DE RESERVA DE 
PLENÁRIO. INTERPRETAÇÃO DE NORMA LEGAL. 
ANÁLISE DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 
INVIABILIDADE. COMPETÊNCIA DO STF.
1. O recurso cabível contra decisão que não admite o recurso 
especial com fundamento no art. 543-C do CPC é o agravo 
interno na Corte de origem. Precedentes.
2. No caso, o pedido de avocação do recurso especial 
sobrestado na origem não se enquadra nas hipóteses de 
cabimento do agravo regimental (arts. 258 e 259 do RISTJ).
3. Ademais, este Superior Tribunal, por meio do rito previsto no 
art. 543-C do CPC, firmou entendimento de que "a norma 
extraída do caput do art. 103 da Lei 8.213/91 não se aplica às 
causas que buscam o reconhecimento do direito de renúncia à 
aposentadoria, mas estabelece prazo decadencial para o 
segurado ou seu beneficiário postular a revisão do ato de 
concessão de benefício, o qual, se modificado, importará em 
pagamento retroativo, diferente do que se dá na 
desaposentação." (REsp 1.348.301/SC, Rel. Ministro Arnaldo 
Esteves Lima, Primeira Seção, julgado em 27/11/2013, DJe 
24/3/2014).
(...)
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6. Agravo regimental conhecido em parte para, nessa 
extensão, negar-lhe provimento.
(AgRg no REsp 1341388/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 25/11/2014, DJe 10/12/2014, 
destaque meu).

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2015/0302911-0 REsp 1.569.955 / PE

Números Origem:  08057501220144058300  8057501220144058300

PAUTA: 13/09/2016 JULGADO: 13/09/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. AURÉLIO VIRGÍLIO VEIGA RIOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : EMILIANO PROCOPIO DOS SANTOS 
ADVOGADOS : JULIANA CAMPOS DE AZEVEDO  - PE025291 

 ANNY BRITO ALVES DA SILVA  - PE027684 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : EMILIANO PROCOPIO DOS SANTOS 
ADVOGADOS : JULIANA CAMPOS DE AZEVEDO  - PE025291 

 ANNY BRITO ALVES DA SILVA  - PE027684 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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